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VIST0 • i_ ...,-.t....._" ...._.....-__._~_~. ..J

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por ALL -
AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA DO IBRASIL S/A.

RESOLVEM os Membros da 'Quarta Câmara do Segundo Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de vptos, converter o julgamento do recurso em diligência,
nos termos do voto do Relator. Fez sus.tentação ora( pela Recouente; o Df. Carlos André
Mello.

Saladas Sessões, em 25 de janeiro de 2006.

. .

~
. ;;? ,/ r_ . ..---:--.

'1.:--', ..-,.tI-e..• £~.~_vt.J.-;' "c.,...' ~~

enrlqtie Pmhelro Toues '7

Presidente ' . ,

__ /-ts'4 - .~
Flávio de s\íMunhoz . . ,
Relator

Participaram, ainda, do presente julgamento os Co~selheiros Jorge Freire, Nayra Bastos Manatta,
Rodrigo Bernardes de Carvalho, Júlio César Alves Ramos, Gustavo de Freitas Cavalcanti Costa
(Suplente) e,Adriene Maria de Miranda.
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Recorrente' .ALL - AMÉRICA ~ATINA LOGÍSTICA DO IBRASIL S/A.

RELATÓRIO

2

\'--

Por be~ descrever os fatos, 'adoto e transcrevo.o relatório elaborado pela DRJ em
Porto Alegre -'-RS:

Pedido.s de ressarcimento.
O estabelecimento acima qualificado' apresentou os seguintes Pedidos de
Ressarcimento, que totalizamR$ 16.004.579,56, apontando, como origem do crédito, a
Ação Ordinária no 89.0013622-4, da laVara Federal dePorto Alegre/RS:
a) na jl. 1do Processo no 10980.00449812002-17, apensado ao presente (ver termo na
jl. 298). foi pro,tocolizado um Pedido de R,essarcimento, em 15 de abril de 2002, no
valor de R$ 7.000.224,56, que abrange, além do principal, correção monetária e juros,
e se refere ao p'eríodo de 15 de outubro de 1984 à 12 de maio de 1989; e
b).na jl. 1 (vol. I) do Processo n 010980.00676112002-11, apensado ao presente (ver

J termo na jl. 298), foi protocolizado outro Pedido de Ressarcimento, em 5 de julho .de
2002, no valor de R$ 9.004.355,00, que .também abrange, além do principal, correção
monetária e juros, e se refere aoperíodo de 3 de janeirp de 1985 a22 de dezembro de '
1988.

2: Os pedidos de .ressarcimento foram instruídos com os seguintes elementos, dentre'
outros:

a) planilhas. de cálculo "IPI CRÉDITO-PRÊMIO EXPORTAÇÃO", nas jls. 5 a 29 e nas
I

jls. 924 a 955 do Processo no 10980.00449812002-17 (apensado) e nasjls. 43 a 71 (vol.
I) e nasjls. 950 a 986 (vai. IV) do Processo no10980.00676112002-11 (apensado);
b) nasjls. 34 à 43 do Pro'cesson 010980.00449812002-17 (apensado) e nas'jls. 18 a 27
(vai. 1) do Processo np10980.00676112002-11 (apensado), cópia da petição inicial da
Ação Ordinária (declaratória) no 89.0013622-4, proposta em 28 de setembro de .1989,
por ABC - Componentes para Calçados Ltda., Calçados LiceU Ltda., Calçados
Decorate Ltda., Fábrica de Artigos. de Couro Ltda., Núqui Calçados Ltda.i. Calçados
Kitokj Ltda., Calçados Guarani Ltda., Indi1stria de Calçados Bibi Ltda., Calçados
Racket Ltda., Calçados Ramàrim Ltda., lfuiústria de Calçados Cariri Ltda., Calçados
Cairu Ltda., Calçados Veância Ltda., Indústria de Calçados Flama Ltda., Máquinas
Itali Ltda. e Bolsas Crislli. Ltda., litisconsortes que reivindicaram o crédito-prêmio do
IPI, instituído pelo art. lodo Decreto-lei n04911 de 5 de março de 1969;
c) nasjls.44 a 50 do Processo no10980.00449812002-17 (apensado) e nasjls. 28 a 34
(vai. I) do Processo no 10980.006,76112002-JI (apensado) (fls. 20 li 26 deste Processo),
cópia da Sentença de 30 dejunho de 1994, que julgou procedente a Ação. Ordinária no
.89.0013622-4, declarando existente o direito dos autores, ao crédito-prêmio do IPI, o
qual devéria ser aproveitado na forma dos arts. 10e20do Decreto-lei no 491, de i969, e
regulamento, declarando, ainda, o direito à dedução do IPI, sobre as operações de
mercado interno, sendo que, na hipótese de remanescer excedente, seria permitida a
compensação, na forma do Regulamento do IPI, nos últimos cinco anos, devendo o
crédito. ser corrigido monetariamente e acrescida de juros de mora;
d) nasjls. 51 a 57 da Processa na 10980.00449812002-17 (apensada) e nasjls. 35 a 41
(vai. I) do Pracessa n 010980.00676112002-11 (apensado) (fls. 27 a33 deste Processo),
cópia do Acórdão. praferido pelo Tribunal Regianal Federal,(TRF) da 4a Região, em 12
de março' de 1996, na Apelação. Cível n094.04.47321-9-RS, peJo qual foi negada
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"provimento ao apelo da FaZenda Nacional, contra o que havia sido decidido na Ação
Ordinária no 89.0013622-4, com trânsito em julgado, do citado Acórdão, em 4de junho
'de 1996, segundo a certidão reproduzida najl. 58 do Processo-no 10980.00449812002-
17 (apensado) e nafi. 42, (voi. I) do Ptocesso'11;o 10980.00676112002-1j(apensado);
ef nas fls. 30 e 31 do,P.rocesso no 10980.00449812002-I7 (ape,nsado), cópia de
requerimento apresentado 'em 9 de abril de 2002, à Desembargcidora Federal Maria
Lúcia Luz Lezria, do TRF da 4a Regiãq, firmqdopelo procurador de Calçados Kitoki
Ltda., um dos autores da Ação Ordinária no 89.0013622-4, pelo qual é solicitada a
substituição de Calçados Kitoki Ltda., no pólo ativo da referida ação, em favor. das
empresas ALL - América Latina Logística do Brasil S/A e ALL - América Latina
Logíst!ca, Intermodal Ltda., alegando ter ocorrido cessão de créditos conquistados em

, juízo, conforme cópia da Escritura Pdblica de Cessão e Transferência dê Direitos, de 8 '
de abril, d? 2002, das fls. ,1051 a .1053 do Processo no 10980.00449812002~17

, (apensado), que cedeuR$ 7.000.000,00, em créditos, pela quantia de R$ 4.900.000,00,
, para ALL América Latina ,Logística 'do Brasil S/A; , . '
f) nasfls. 945 a'947 (voi./V) do Processo,no 10980.00676112002~11 (apensado), cópia
da Escritura Pública de Cessão de Crédito, de 25 de junho de 20q2, pela qua,l a empresa
Calçados Ramarim Ltda., um dos autores da Ação Ordinária no 89.0013622-4, cedeu R$
9.216.591,50, a título de créditos conquistados em juízo, na referida açao, pela quantia
de R$ 7.096.775,46, para ALJ;.América Latina Logística do Brasil S/A;' e
fi), nas fls. 84 a 904 do Processo no 10980.00449812002-17 (apensado)~. Guias de
Exportação, de Calçados KitokiLtda., e nas fls. 74 a 249 (voi. I), 251 a 499 (vol. lI),
501 a 749 (voi. III) e 751 a 934 (vol. IV) do Processo no 10980.00676112002-11
(apensado), cópias de Guias de Exportação, de Calçados Ramarim Ltda.
Compensaçi5es . \1

, .
3. interessado protocolizou, no período. de 14 de janeiro a li de maio de 2003, neste
Processo, as DeClarações de Compensação, das fls. 1,35 a 40, 79 a 81, 83 a 88 e 90 a
92, de crédito decorrente da 'Ação Ordinária no 89.0013622-4, no valor. de R$
11.000.000,00, segundo consta nafl. 2, com débitos que totalizam R$ 'l1.053.886,06, e
s~o débitos da Contribuição para o' Financigmento da Seguridade SociCll (Cofins),'da-,
Contribuição para o PIS/Pasep, do Imposto de Renda R'etido na Fonte (IRRFON) e da
'Contribuição Social sobre o !--uc~oLíquido (CSLL).,
3.1Nas fls. 136 a 138 deste Processo, existe cópia de Escritura Pública de Cessão.de'
Crédito, de 12 de dezembro ,de '2002, pela qual a empresa Calçados Racket Ltda., um
dos autores da Ação Ordinária no'89.0013622-4,' cedeu créditos conquistados emjuízo,'
na referida ação,: rel.ativos ao período de 2 de maio de 1985 fi 28 de Setembro de 1989,
pela quantia de R$ 8.800.000,00, para ALLAmérica LqÚna Logística. do ,Brasil S/A. ~
3.2 Nasfls. 41 a 78 deste Processo, o interessado juntou planilha de cálculo, intitulada <;

IPI CRÉDITO-PRÊMIO EXPORTAÇÃO - COM EXPURGOS", abrilngendo o período
de 10 dejaneiro de 1985 a 30 de setembro de 1989, no valor total de R$ 11.000.427,38,;
bem como outra planilha, denominada "IP/.CRÉDITO-PRÊMIO EXPORTAÇÃO ", nas
fls.. 94 a 134, relativa ao mesmo período, no mesmo valor totál, cumprindo a intimação
fiscal, dajl.. 82 deste Processo. ' .

4. O ln'ieressado também protocolizou, no período d~ 15 de a~~il a.6 ~e agosto de 2002,
no pfocêsso no 10980.00449812002-17 (apensado), os Pedidos de Compensação, das fls.
910 a 915 do citado' Processo, dos créditos lá requeridos, com débitos que toiaUzam R$

. 6.9!5. 040, 99, e são dé~itos da Cofins, da Contribuição para o PIS/Pasep e.do IRRFON.. ,
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5. No Processo no 10980.006761'12002-11 (apensado), o interessado protocolizou, no
período de 12 de julho a 3 de dezembro de 2002, os Pedidos de Compensação, das fls.
936 a .939 (voZ. IV), e as Declarações de .compensação, das fls. 940;987, 988, 990 e
991 (vol. 1V)do citado Processo, dos créditos lá requeridos, com débitos que totalizam
R$ 9.147.810,83, e são débitos da Cofins, da Contribuição para o PIS/Pasep e do'
1RRFON:
6. O interessado também protocolizou, no período de 4 de dezembro de 2002 a 14 de
janeiro de 2003, no Processo no 10980.01265612002-11 (apensado), as Declarações de
Compensação, das fls. 1 (voZ. 1) e 657.a 662 (voZ. 11I), de crédito decorrente da Ação
Ordinária no 89.0013622-4, n'o valor de R$ 2.296.646,93, segundo consta nas suas.fls.
45 a 59 (voZ.1), com débitos que totalizam R$ 2.321.028,94, e são débitos da Cofins, da
Contribuição para o PIS/Pasep e do IRRFON.
6.1 Nas fls. 690 a 692 (voZ. lII) do referido Processo no 10980.01265612002-11
(apensado),.existe cópia de Escritura Pública de Cessão de Crédito, de 25 de novembro
de 2002, pela qual a Fábrica de Artigos de Couro Ltda., um dos autores da Ação
Ordinária '10 89.0013622-4, cedeu R$ 2.304.517,23, de créditos conquistados em juízo,
na referida ação, relativos ao período de 25 de fevereiro de 1988 a 17 de agosto de
1990, pela quantia/de R$ 1.659.252,41, paraALL América Latina Logística. do Brasil
S/A.

6.2 Nas fls. 45 a 59 (vol. I) do mesmo Processo no 10980.012656/2'002-11 (apensado), o
interessado juntou plànilha de' cálculo, iJítitulada "IPI CRÉDITO~PRÊMIO
EXPORTAÇÃO ", abrangendo o período de 25 de fevereiro de 1988 a 17 de agosto de
1990, no valor total de R$ 2.296.646,93, bem como outra planilha, também denominada
"IPI CRÉDITO-PRÊMIO EXPORTAÇÃO ", nas fls. 668 a 686 (voZ. IlI), relativa ao
mesmo período, no mesmo valor total de R$ 2.296.646,93, cumprindo a intimação fiscal,
dafl. 666 (voZ. I) do Processo 'no 10980.01265612002-11.
Outros fatos relevantes
7. Nas fls. 916 a 920 do Processo. no 10980.00449812002-17, consta Acórdão do TRF da
4a . Região, proferido em 8 de, agosto de 2002, na Apelação Cível no
.2000. 04. 01. 0810331..01RS,interposta contra a sentença que havia julgado procedentes os.
Embargos à Execução no 97.0027492-6, propostos pela Fazenda Nacional, dentre
outros motivos,' por não concordar com a pretensão dos autores, da Ação Ordinária no
89.0013622-4, de restituição do crtdito-prêmió, pela via do precatório, alegando a
Fazenda Nacional, nos referidos embargos, que o direito reconhecidq, em juízo, foi nó
sentido da compensação com débitos do próprio IPI, sendo que, na hipótese de serem .
. insuficientes esses débitos, a compensação deveria ocorrer naforma do Regulamento do
IPI. A ementa do acórdão citado ficou assim redigida: "A sente!1ça que declara a
existência de créditos-prêmio de IPI, em favor dos demandantes, assegurando-lhes o
direito à compensação desses créditos na escrituração contábil do IPI ou, havendo
créditos excedentes" na forma da legislação tributária, não constitui título hábil a
validar pedido de execução judicial, via precatório". No voto da desembargadora
jederal relatora do Processo também foi deferi'da a substituição processual da apelante
Calçados Kitoki Ltda., pelas empresàs ALL - América Latina Logística do Brasil Ltda. e

. ALL - América Latina Logística Intermodal Ltda., atendendo ao requerimento que foi .
juntado, porcópia, nas fls. 30 e 31 db Processo no 10980.00449812002-17: .
8. Nas fls. 173 a 176 deste Processo, foi juntada cópia do novo Acórdão do TRF da 4a
Região, de 16 de junho de 2004, proferido no julgamento da Apelação Cível . no
2000. 04. 01. 08!033-0/RS, dáda a anulação do julgamento anterior, a que se refere o
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Acórdão reproduzido nas fls. 916 a 920 do Processo no 10980.00449812002-17, citado
no item 7 deste relatório, em razão do impedimento da relatora do Processo,
Desembargadora Federal Maria Lúcia Luz Leiria, que havia prolatado a decisão de
primeira instância. O novo Acórdão das fls. 173 a 176, tdmbémfavorável à Fazenda
Nacional, foi ementado conforme segue: "TRIBUTÁRIO. IPI. EXECUÇÃO DE TÍTULO
JUDICIAL. SENTENÇA QUE ASSEGUROU AO EMBARGADO O DIREITO À
. FRUIÇÃO DO CRÉDITO-PRÊMIO. PRETENSÃO DA PARTE DE RECE.BER
VALORES VIA PRECATÓRIO. IMPOSSIBIUDADE. 1. Não pode a parte na fase de
liquidação de sentença pleitear a restituição de valores referentes ao crédito-prêmio via
precatório, porque a sentença não declarou a existência de valores recolhidos
indevidamente (indébito tributário), mas sim o direito à fruição. de benefício fiscal,
dispondo expressamente sobre .aforma de aproveitamento. Necessidade de observância
da legislação de regência e dos limites objetivos do julgado. 2. Apelação improvida".
9. Nas fls. 140 a 142 deste Processo, nas fls. 957 a 959 do Processo n'
010980.00449812002-17 (apensado), nas fls. 993 a ,995 (vQl. IV) do Processo no
10980.00676/12002-11 '(apensado) e nas fls. 694 a 696 (vol. lI]) do 'Processo no.
10980.012656(2002-11 (apensado), foi elaborado Relatório de Verificação Fiscal;
'segundo oqual os Processos em questão deveriam ser remetidos à Delegacia da Receita
Federal em Novo Hamburgo/RS, para certificar' se o' c.rédito-prêmio, 'cedido ao
interessado, não teria sido utilizado, de. alguma forma, pelos próprios cedentes
(Calçados Kitoki Ltda., Calçados Ramarim Ltda., Calçados Racket Ltda. e Fábrica de
Artigos de Couro Ltda.), sediados . na jurisdição daquela unidade da Secretaria da
Receita Federal. Em resposta, a citada Delegacia da Receita Federal prestou'
informação uniforme, nas fls. 168 a 170 deste Processo, concluindo que as cessões de
créditos, como as de que se trata, não podem ser opostas à Fazenda Nacional, quer no
âmbito. administrativo, qUér no âmbito judicial, em face de expressa vedação legal.
9.1 A pelegacia da Receita Federal em Novo Hambwgo/RS, além de prestar a referida
informação, juntou a este Processo, . nas fls. 145 a 152: .cópia do relatório elabor.pdo
pela Procuradoria da Fazenda Nacional no Rio Grande do Sul (PFN/RS), sobre as
cessões de crédito, relativas à Ação\Ordindria no 89.0013622-4, ..que tramitou na, laVara
Federal de Porto Alegre/RS.
9.2 Na mesma oportunidade, também foi juntada, nas fls. 164 a 167 deste Processo,
cópia do Par;'ecerPGFN/CRJ/No 32312004, de 16 de março de 2004, no sentido de que a
legislação tributária não autoriza cessões de créditos, operações que, se f!Jetuadas, não
devem ser consideradas pela Fazenda Nacional, quer no âmbito administrativo,' quer no
âmbito judicial, esclarecendo que, na hipótese de serem proferidas decisões jUdiciais,
que obriguem a União a aceitar tais cessões, das mesmas deverá ser interposto o recurso
cabível.
Despachos decisórios
10. À vista de tudo o que foi relatado, foram proferidos despachos decisórios, pela
Delegacia da Receita Federal em CuritibalPR, identificados, na seqüência,
integralmente contrários aos créditos pretendidos, no valor totallieR$ 29.301.226;49, e
também contráriosàs compensações efetuadas pelo requerenie, sendo que todos esses
despachos citaram, em especial, o já mencionado Parecer PGFN/CRJ/N032312004;

, ,
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10.1 Neste Processo, foi prolatado, em 27 de julho de 2004, o despacho decisório das
fls. 177 e 178, que indeferiu o crédito-prêmio' do IP1, no valor de R$ 11.000.000,00,
indicado na sua fl. 2, utilizado em compensações de débitos, e não homologou as
compensaçõeS das fls. 1, 35 a 40, 79 a 81, 83 a 88 e 90 a 92, no valor total de R$
lJ. 053. 886,06.
10.2. No Processo no 10980.00449812002-17 (apensado), foi proferido, em 2,7 de julho
de 2004, o despacho decisório das suas fls. 994 e 995, que indeferiu o Pedido de

\ Ressarcimento, da sua fl. 1,do crédito-prêmio dolP1, no valor de R$ 7.000.224,56, e
não homologou as compensações das suas fls .. 910 a 915, no valor total de R$
6.975.040,99.
10.3 No Processo no 10980.00676112002-11 (apensado), foi elaborado, em 27 de julho
de 2004, o despacho decisório das suas fls. 1030 e 1031 (vol. IV), que indeferiu o
Pedido de Ressarcimerzto, da sua fl. 1 (vol. I), no valor de R$ 9.004.355,00, e não
homologou as compensações das suas fls. 936 a 940,987, 988, 990 e 991 (vol. IV), no
valor total de R$ 9.147.810,83.
10A'No.Processo no 10980.01265612002-11 (apensado), foi elaborado, em 27 de julho
de 2004,' o despacho decisório das suas fls. 731 ,e 732 (voClII), qu~ indeferiu o crédito-
prêmio do IPI, no valor de R$ 2.296.646,93, indicado na suafl. 59 (vol. I), utilizado em
compensações de débitos, e não homologou as compensações das suas fls. 1 (vol. I) e
657 a 662 (vol. lII), no valor total de R$ 2.321.028,94 ..
11. Nos quatro despachos decisórios citàdos no item precedente, o interessado foi
intimado a efetuar o recolhimento dos débitos indevidamente compensados, sob pena de
encq.minhamento.. dos mesmos à Procuradoria-Geral da. Fazenda Nacional, para
inscrição em dívida ativa, ressalvado o direito de manifestar, inconformidade, perante
esta Delegacia de Julgamento, quanto ao indeferimento do crédito e à não-homologação
das compensações, o que foi feito.
Lançamentos das multas isoladas por compensação indevida
12. Na fl. 179 deste Processo, nafl. 996 do ProCesso no 10980.00449812002-]7
(apensado), nafl. 1032 (vol. IV) do Processo no 10980.00676112002-11 (apensado) e
na fl. 733 (vol. lII) do Processo no 10980.01265612002-11 (apensado), constam
despachos, para cumprimento do disposto no art. 18 da Lei no iO.833, de 29 de
dezembro de 2003, que dispõe sobre o lançamento de ofício da multa isolada, por
compensação indevida de débitos, tendo sido prestadas as informações da fl. 185 deste
Processo, dafl. 1001 do Processo no 10980.00449812002-17, dafl. 1037 (vol. 1V) do
Processo no 10~80.00676112002-11 e da fl. 738 (vol. lII) do Processo no
10980.01265612002-11, dando conta da lavratura dos Autos de Infração, discriminados
a seguir, os quais 'constituiram multas isoladás, cuja soma peifaz R$ 22.123.145,17:
a) no Processo no 10980.00680112004-88 (apensad;o ao presente, conforme termo nafl.
298), Auto de Infração" paraformalizâr a exigência da multa isolada de 75%, no valor
de R$ 4.347.757,40, pela compensação indevida dos débit;s do.IRRFON, fendo sido
juntada cópia do referido Auto, nas fls. 299 a 302 deste Processo;
b) no Processo-no 10980.00680212004-22 (apensado ao presente, conforme termo nafl.
298), Auto de Infração, para formalizar a exigência da multa isolada de 75%, no valor
de R$ 2.734.200,10, pela compensação indevida dos débitos da Contribuição para o
PIS/Pasep, tendo sido juntada cópia do referido Auto, nas fls. 204 a 207 deste Processo;

\

c) no Processo no 10980.00680312004-77 (apensado ao presente, conforme termo nafl.
298), Aúto de Infração, parajormalizar a exigência da multa isolada de 75%, no valor
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I' de R$ 119.763,41, pela compensação indevida dos débitos da CSLL, tendo sido juntad~
cópia dQ referido Auto, 1iasfls. 215 a 218 deste Processo; e
d) no Processo no 10980.00680412004-11 (apensado ao presente, conforme termonafl.
298), Auto de 1nfração, para formalizar, a exigência da multa isolada de 75%, no valor
de R$ 14.921.424,26, pela compensação' indevidado$ débitos da Cofins, tendo sido'
juntada cópia do referido Auto, nas fls. 192 a 195 deste Processo.
Inconformidade contra a não-homologação das compensações
13. No deVido prazo, o requerente apresentou as manifestações de inconformidade,
'discriminadas a seguir, contra a não-homologação das compensações:
a) neste Processo, .pelo arrazoado das fls. 221 a 249, instruído com os documentos das
fls. 250 a 286; I

b) no Processo no 10980.00449812002-17, pelo arrâzoado'das suas flS. 1036 a 1050,
instr.uído com os documentos das suas fls. 1051 a 1080; ,
. c) no Processo no 10980.00676112002-11, pelo arrazoado das suas fls. 1073 a 1087 (voZ.'
IV), instruído com os documentos das suas fls. 1088 a 1118 (vol. IV); e
d) no Pro~esso nó 10980.01265612002-11,'pelo arrazoado das suas fls. 775 a 789 (vol.
IlI), instruido com os documentos das suas fls. 790 a 826 (voZ. lII).
14. As r'a<.õe~ de incoformidade são comuns, citando, inclusive, doutrina e
jurisprudência, em favor das teses do requere.nte, conforme síntese elaborada, na
seqüência.
14.1 Diz o interessado que ofereceu, em compensação, créditos do IPI, decorrentes de
decisão judicial, com trânsito em julgado, na Ação Ordinária no 89.0013622-4, que
tramitou na laVara Federal de Porto AlegrelRS, créditos esses adquiridos, mediante
Escritura Pública de Cessão e Transferência de Direitos, lavrçuia no 10 Tabelionato
Giovannetti, de Curitiba/PR, dos cedentes Calçados Kitoki Ltda., .Calçados Ramarim
Ltda., Calçados Racket Ltda. e Fábrica de Artigos de Couro Ltda., que figuram no rol
de autores da referida ação judicial.
14.2 Sustenta que é descab'ida a intimação para pagamento, .em trinta dias, dos débitos
objeto das compensaçõesl não homologadas, sob pena de inscrição em dívida ativa,
porquanto as compensações que efetuou são legítimas, além do que são admitidas a
manifestação de inconformidade e o recurso voluntário, contra a não homologação,
ambos dotados do efeito de suspender a exigibilidade dos respectivos débitos.
143 Segundo o requerente, a não homologação das compensações feriu os comandos da
Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e da Instrução Normativa SRF n0210, de 30
de setembro de 2002.

14.4 Diz que a cessão de créditos está prevista e autorizada no Código Civil, sendo/que
a doutrinq e a jurisprudência pátrias iêm entendimento pacífico de que, na hipótese de a
legislação tributária não proibir o uso de algum instituto jurídico e também não o
contemplar expressamente, basta a sua previsão legal, em outros ramos do direito, para
que o mesmo instituto jurídico seja plenamente aplicável, no direito tributário, em
caráter subsidiário.

14.5 A cessão de créditos, prossegue o requerente, se deu no âmbito litigiOSO, com
substituição no pólo ativo da Ação Ordinária no 89.0013622-4, autorizada pelo art. 42
do Código de ProCesso Civil, faZendo. com que os eféitos çla sentença se estendam ao
adquirente, ou cessionário, que pode, inclusive, promover a sua execução, conforme art.
567, lI, do mesmo diploma legal, motivo por que, a partir da cessão dos créditos,
mediante escritura pública, notificada a Fazenda Nacional, deScabe falar em crédito de
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terceiros~ mas, sim, de créditos p~óprios, cuja compensação é autorizad;a pelo art. 74 da
Lei no 9.430, de 1996, e pelo art. 37 da IN SRF n021O, de 2002.
14.6 Afirma, o/requerente que o art. 123da Lei no 5.172, de 25 de .outubro de 1966,
Código Tributário Nacional (CTN), também não serve de fundamento para indeferir a
compensação discutida, por ser inaplicável à espécie, já que esse artigo apenas proíbe
que seja modificada a responsabilidade do sujeito passivo, pelo pagamento de tributos,
perante a Fazenda Pública. .
14.7 O aproveitamento dos .créditos se deu na forma estabelecida pela sentença de
mérito, que foi ,referendada pelo TRF da 4a Região, no sentido de que os autores da ação
judicial n089.0013622-4 têm direito ao crédito-prêmio do IPI, desde 19 de setembro de
1984, ou seja, desde os cinco anos anteriores à propositura da ação, sem estabelecer
prazo final para a utilização do réferido benefício, para compensação com débitos de
quaisquer tributos federais, caso haja excedente, quanto aÇJsdébitos do próprio IPI, ou
ressarcimento em espécie.
14.8 Exclusivamente quanto a este Processo, afirma o requerente que as 'compensações
efetuadas são válidas,. inclL(.Sive porque o 'julgamento da Apelação. Cível no

. 2000.04.01.081033-0/RS não se aplica à emp~esa Calçados Racket Ltda., cedente dos
créditos compensados neste processo administrativo, tendo em vista que a referida
empresa desistiu do recurso de apelação, o quefoi homolpgado no próprio acórdão,
proferido naquele julgamento. .
14.9 Por último, requer a procedência das suas manifestações de inconformidade, para
fins de homologação das compensações efetuadas. '
Impugnações, quanto às multas isolatlas, por, compensações indevidas
15 O ,interessado impugnou, tempestivamente., os Autos de Infração mencionados nas
alíneas "a" a "d" do item 12 deste relatório, impugnações que possuem o mesmo teor e
foram reproduzidas, neste Processo, conforme segue: nas fls. 303 a 305, relativa ao
Processo no 10980,00680112004~88 (apensado), sobre a mu~ta isolada, por
compensação indevida de débitos do IRRFON; nas fls. 287 a 289, relativa ao Processo

. no 10980.00680212004-22 (apensado), sobre a multa isolada, por compensação
indevida de débitos da Contribuição para o PIS/Pasep; nas fls. 290 a 292, relativa ao
IProcesso no 10980.006803/2004-77 (apensado),' sobre a ~ulta isolada, por
compensação indevida de débitos da CSLL; e nas fls. 293 a 29J, relativa ao Processo no
10980.006804/2004-11 (apensado), sobre a multa isolada, por c'ompensação indevida

, de débitos da Cofins.
16. Nas três impugnações mencionadas no item precedente, o interessado alega, em
síntese, que' os respectivos Processos são decorrentes dos despachos decisórios
exarados nos Processos nos 10980.000285/2003-05, 10980.004498/2002-17,
10980.006761/2002-11 e 10980.012656/2002-11, os quais, por sua vez, foram alvo de
manifestações de inconformidade do requerente, cujas razões devem ser tomadas como
parte integrante das impugnações, que devem ter a mesma sorte daquelas
manifestações. / \
É ~ relatório.

Em complemento ao bem lançado Relatório da d. DRJ, observo que, conforme
\

excerto da deCisão em sede de embargos à execução que se referiu à decisão de mérito transitada
em julgado, e qúe deu origem aos Pedidos de Ressarcimento e de Compensações, foi assim
obstada a repetição do indébito: "tratando-se, como no caso vertente, de declaração de direito
ao gozo. de incentivo fiscal, este, por se Jratar de favor legal, deve ser usufruído pelo
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jurisprudencial que assegura ser direito da parte escolher, na fase executória, entre a
compensação do crédito fiscal. ou sua restituição pela via do precatório ...Isto posto, julgo
procedentes os presentes embargos à execução para o fim de declarar que a sentença prolatada
âs fls. 6434/6440 dos autos da ação ordinária n° 89.0013622-4 não se presta para instrumentar
pleito de restituiçãQ, via precatório, do direito ali. reconhecido aos embargados" havendo que
ser utilizada apenas para fins -de compen~ação tributária, segundo os moldes institu(dos pelos
artigos 1 e 2 do Dec-Lei 491/69 (...)" ..

A sentença que reconheceu o direito ao crédito-prêmio de IPI e sua compensação
com outros impostos federais transitou em julgado em 04 de junho: de 1996, conforme descreve o.
Auto de Infração e comprovam os documentos a ele acostados.

. Observo ainda que a referida decisão sobre a fomia de execução'.do crédito
transitou em julgado em 23 de setembro de 2002, também conforme descreve-o Aut~de Infração
e comprovamos docul1!ento~ a ele acostados. - (

A Certidão expedida pelo colendo Tribunal Regional Federal da 48 Região Fiscal
juntada' aos autos, dá cOnta que a empresa .Calçados Kitoki Ltda. a Ação Ordinárja n°
89.00136224 "requereu ~ substituição do pólo ativo para constar as cessionárias .All- América
Logística do Brasil S/A e All- América Latina Logística .Intermodal Ltda." Nesse turno,
relevante observar que não consta da referida certidão e não pude encontrar no processo a
informação sobre a data em que foi' autorizada pelo ínclito Poder Judiciário a referida
substituição e, se, contra a referida autorização houve a interposição de recurso por parte da
douta Procuradoria da Fazenda Nacional e, se e quando, foi encerrada tal discussão acerca da
substituição do pólo ativo no âmbito do processo judicial.

Finalmente, obs~rvo que as Escrituras Públicas de Cessão e Transferência de Direitos acostadas
aos autos e devidamente referidas no relatório da d. DRJ atestam que as transferência!" foram.
realizadas no período compre~ndido entre 08 de abril a 12 de dezembro de 2002.

A DRJ em Porto Alegre - RS ententleu por bem H(a) julgar improcedentes as
manifestações de inconformidade apresentadas neste Pr;ocesso e nos Processos nos.
10980.004498/2002-17, 10980.006761/2002-!l .e 10980.012656/2002-11 (apensados), para
manter os respectivos despachos decisórios, que indeferiram o. crédito-prêmio de terceiros,
recebido por cessão; e não homalogara.m as campensações desse crédito.; com débitos da
interessado, .e (b) julgar procedentes os lançamentos formalizados nos Processos nos
10980.006801/2004-88,'10980.006802/2004-22, 10980,006803/2004-77 e 10980.006804/2004-
11 (apensados), das mulias isoladas, pelas compensações indevidas de débitas, nos termos do
relatório e voto que passam a integrar o pres.e~te julgado", em decisão assim 'ementacta: .

Assunta: Impasta sabre Pra4utaslndustrializadas - IPI
Períada de apuração.:15/10/1984 a 17/08/1990
Ementa: CRÉDITOS DE TtRCEIROS. COMPENSAÇÃO NÃO HOMOLOGADA.
É ilegítima a campensação. de débitas' da sujeito passiva, cam cridita-prêmia de
terceiros, recebida par cessão..
MULTAS ISOLADAS; POR COMPENSAÇÃO INDEVID,A.PROCESSOS APENSADOS,
A campensaçãa de débitas da sujeita passiva, cam crédita-prêmia de terceiras, recebida
parcessãa, além de.não.ser hamalagada, justifica ti eXigência da multa isalada de 75%
da vaiar tatal das débitas indevidamente.campensadas.
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR
FLÁVIO DE SÁ MUNHOZ

>

O recurso é tempestivo e preenche os requisitos legais; dele tomo conhecimento.
, O presente pro~esso é tompostode Pedidos de Re~sarcimento e de Compensações

de Crédito-prêmio de IPI não homologados e pór Auto de Infração para' imposição de multa
isolada de ofício, em-razão da consideração das compensações como indevidas'.
. Entendo que para a solução do referido processo necessária- diligência para

certificar a data da autorização judicial acerca da cessão do pólo ,ativo, uma vez que, se anterior
às datas das Escrituras de Cessão e Transferêncüi.de Direitos lavradas no Tabelionato Público,
em tese, não aplicável' a restrição imposta peloart. 49 da Lei n° 10.63712002, cujo art. 68, inciso
I atribuiu-l.p.e vigência a partir de 1° de outubro de 2002.

Com estas considerações, voto no sentido de con'verter o julgamento do recurso
em diligência ã \fim de que a autoridade fiscal intime a Recorrente a: (i) apresentar certidão
expedida pelo Poder Judiciário da qual conste a informação sobre a data da autorização acerca da
transferência do pólo ativo da Ação Ordinária n° 89.00136224 em favor da ora recorrente; (ii)
apresentar certidão que ateste sobre a eventual interposição ou ausência de recurso por parte da
d. Procuradoria da Fazenda Nacional contra a referida autorização; e, finalmente, (iii) apresentar
. certidão que comprove se e quando a decisão judicial que autorizou a transferência do pólo ativo
da ação judicial em relação à recorrente transitou em julgado. Desnecessário certificar se houve
desistência da execução judicial do julgado, porquanto, conforme relatado, foi obstada a
"execução judicíàl via expedição de precatório, tendo a referida decisão já transitado em-julgado,
de acordo com a própria informação fiscal, constante dq Auto de Infração ..

\ É como voto.
Sala das Sessões, em 25 de janeiro de 2006.

--=H~..:t . 1, ~

. FLÁVIO dE sÁ MUNHOZ .1(

J '.
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